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SESSÃO 2.249 – EXTRAORDINÁRIA

18 de dezembro de 2014
PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Invocando a proteção de Deus, declaro aberta esta sessão plenária extraordinária desse dia 18 de dezembro de 2014, às 17h40min. Conforme convocado na última sessão plenária ordinária da última segunda-feira, Senhores Vereadores e Vereadora, nós recebemos o ofício do Senhor Prefeito Municipal, solicitando a convocação de uma sessão extraordinária e, por acordo de lideranças, se decidiu para a data de hoje, se realizasse esta sessão extraordinária.
LEITURA DOS EXPEDIENTES

De imediato, eu passo a palavra ao 1º Secretário da Casa, Vereador Gilberto Malacarne, para que faça a leitura dos expedientes recebidos. Na ocasião, apenas o expediente do Executivo, uma vez que, por acordo de lideranças também, nós hoje só temos a pauta da Ordem do Dia, suprimidos os demais expedientes desta Casa. Então solicito ao Senhor Secretário que faça a leitura do expediente recebido do Poder Executivo Municipal.
VEREADOR SECRETÁRIO GILBERTO MIGUEL MALACARNE:

EXPEDIENTE DO EXECUTIVO:
Ofício nº 186/2014, que solicita a convocação de sessão extraordinária para apreciação e votação do Projeto de Lei Complementar nº 018/2014, que “Altera a redação do Art. 3º e do Anexo X, da Lei Complementar nº 034, de 21 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a Taxa de Licença Ambiental, de Expediente de Âmbito Ambiental e de Serviços de Saúde Pública, ampliando dispositivos do Código Tributário Municipal”; do Projeto de Lei Complementar nº 020/2014, que “Altera os incisos IV e V do artigo 14 da Lei Municipal nº 1.502, de 14 de novembro de 1991, e revoga o inciso IV do Art. 1º da Lei Complementar nº 068, de 18 de novembro de 2011 e a Lei Municipal nº 1.899, de 03 de julho de 1997”; do Projeto de Lei nº 080/2014, que “Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente e sobre o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, estabelece normas gerais para sua aplicação e, revoga a Lei Municipal nº 2.983, de 02 de julho de 2012”; do Projeto de Lei nº 083/2014, que “Autoriza a abertura de um Crédito Adicional Especial no valor de R$ 58.012,00”; e do Projeto de Lei nº 085/2014, que “Altera o caput do Art. 1º da Lei Municipal nº 2.049, de 23 de junho de 1999, que institui adicional especial pelo serviço extraordinário prestado por médicos em finais de semana e feriados”.
Ofício nº 187/2014, que encaminha a Mensagem Retificativa nº 01 ao Projeto de Lei Complementar nº 018/2014, que “Altera o item II – Tabela de Valores para Serviços de Licenciamento Ambiental, do Anexo X, constante no Art. 2º do Projeto de Lei Complementar nº 018/2014”. 
PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Conforme lido no expediente pelo Secretário, nós temos uma pauta da Ordem do Dia para ser discutida e votada. 
ORDEM DO DIA
Inicialmente, na pauta da Ordem do Dia, o Projeto de Lei Complementar nº 018/2014, é o projeto de lei que “Altera a redação do Art. 3º e do Anexo X, da Lei Complementar nº 034, de 21 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a Taxa de Licença Ambiental, de Expediente de Âmbito Ambiental e de Serviços de Saúde Pública, ampliando dispositivos do Código Tributário Municipal”. Eu solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres que foram emitidos pelas comissões em que tramitou o projeto nesta Casa. 
VEREADOR SECRETÁRIO GILBERTO MIGUEL MALACARNE: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável, com Emenda Aditiva nº 01. Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos: Favorável. 

PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Conforme conhecimento dos Nobres Edis, a Comissão de Finanças e Orçamento da Casa apresentou uma emenda aditiva, Emenda Aditiva nº 01 ao Projeto de Lei Complementar 18/2014. O objeto da emenda aditiva apresentada pela Comissão é de alterar o artigo 3º do Projeto de Lei Complementar 18/2014. A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final apresentou o parecer com referência à Emenda Aditiva nº 01. Eu solicito à Secretaria que me entregue, por favor, o processo todo para que possamos acompanhar aqui, com o processo em mãos. Nós estamos aguardando que seja protocolado o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final à Emenda Aditiva nº 01 ao Projeto de Lei Complementar 18/2014. O Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final à Emenda Aditiva é favorável. Portanto, a palavra, conforme prevê o Regimento Interno, primeiro discutimos a emenda aditiva, se aprovada a emenda aditiva, nós passamos à discussão da Redação Final que deverá ser entregue pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final. Rejeitada a Emenda Aditiva nº 01, nós passamos à discussão do projeto original, como ele veio do Poder Executivo a esta Casa. A palavra está à disposição de Vossas Excelências com referência à questão da Emenda Aditiva nº 01, apresentada pela Comissão de Finanças e Orçamento. 
VEREADOR ELIO CAETANO SALVADOR: Senhor Presidente, Senhores Vereadores, Senhora Vereadora, pessoas que nos assistem, nós apresentamos uma emenda 01, na qual nós tivemos um pequeno resultado positivo em favor do que, de quem vai ser favorecido com, com, em busca da licença. Eu acredito que essa valeu a pena ter feito alguma coisa em cima. Então praticamente nós tivemos um, uma redução de cinquenta por cento sobre o valor estimado no primeiro projeto que veio da Câmara, da Prefeitura e do, afinal da, do Meio Ambiente. E ali eu desconfio que nós temos que olhar bem esse projeto, esse pedido 01, que ele é favorável ao quem procura a licença para os seus trabalhos ambientais. Eu, essa é a minha palavra (ininteligível) como iniciativa para que os vereadores entendam. Nós fizemos o pequeno trabalho e conseguimos a redução através de certas pessoas que entendem um pouquinho o do, da (ininteligível) ambiental, que fazia parte do governo anterior, e fez com que esse 018 foi reduzida em certas partes em cinquenta por cento. Por isso que a 01 eu acho que ele é mais apropriado para o nosso consumidor, o nosso, o nosso, o nosso, quem vai precisar da licença. Era isso, Senhor Presidente. Espero que os nove vereadores entendam essa, essa, essa resolução feita por nós, pelo poder financeiro da Câmara. 
PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Só por uma questão de ordem, a Emenda Aditiva nº 01 ao Projeto de Lei Complementar 18/2014, que altera o artigo, diz o seguinte: “O art. 3º do Projeto de Lei Complementar nº 018/2014 passa a viger com a seguinte redação”. Está em discussão a redação do artigo 3º, que diz: “Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2015”, por quê? Porque trata-se de uma questão tributária e nós temos que ter uma previsão legal, isto é uma questão constitucional, tem que estar sendo previsto para a “regração” não automática, mas para o exercício de 2015. Feita esta questão de ordem, eu passo a palavra ao Vereador Valdir Franceschet para as suas considerações.
VEREADOR VALDIR FRANCESCHET: Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Vereadora, era este também, esta a minha colocação, que na verdade o Vereador Elio já estava entrando na mensagem do Executivo. Então a emenda, como o Senhor explicou bem, só altera a questão da cobrança que passaria a ser a partir do dia primeiro de janeiro, que não constava, 2015, que isto é automático! Aprovamos outro dia a cobrança do IPTU em algumas áreas e automaticamente não iria ser cobrado o ano que foi votado, né, cobrado 2014, 2015, se aprova sempre no ano anterior. Mas tudo bem! Eu acho que só foi mais pra esclarecer e ter certeza o Executivo não iria fazer isto, cobrar em 2014 o que nós estamos aprovando agora, no final do ano, através deste projeto aí, as taxas de licenciamento e tais. Sou favorável sim à mudança. Na verdade só o que se mudou o artigo 3º, dizendo que poderá ser feito a cobrança a partir do dia primeiro de janeiro de 2015. Sou favorável, Presidente.    
VEREADOR LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Na verdade pra dizer que eu sou favorável também, como diz o Senhor e bem muito falado, explicado, que a emenda então ela diz que entrará em vigor no exercício de 2015 e isso é esclarecedor e é pra isso que a gente vai votar a emenda, pra que o projeto então seja votado na íntegra. Então favorável, Senhor Presidente.  
PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Não havendo manifestações, passamos ao regime de votação da Emenda Aditiva nº 01 ao Projeto de Lei Complementar 18/2014, emenda apresentada pela Comissão de Finanças e Orçamento. Os Vereadores que aprovam a emenda que permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Fica aprovada por unanimidade a Emenda Aditiva nº 01 ao Projeto de Lei Complementar 18/2014. 
A Mesa já está recebendo aqui, a Nova Redação do Projeto de Lei Complementar 18/2014, Nova Redação elaborada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, ah, desculpe, Redação Final. Eu tenho a Nova Redação apenas sobre a mesa. Então nós interrompemos a sessão até que entreguem na Mesa a Redação Final do Projeto de Lei Complementar 18/2014. (Sessão interrompida). De posse da Redação Final, entregue pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final à Mesa, solicito ao Senhores Vereadores se há a necessidade de fazermos a leitura do projeto. Penso que não, uma vez que só alterou o artigo 3º, que está com a redação, agora, aquela que foi aprovada, que diz que esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de primeiro de janeiro de 2015. Então com a Redação Final ao Projeto de Lei Complementar 018/2014, a palavra está à disposição de Vossas Excelências, o projeto, para se manifestarem com referência ao projeto neste momento. 
VEREADOR VALDIR FRANCESCHET: Senhor Presidente, Senhores Vereadores, a Redação Final no Projeto 018, que houve as alterações feitas através da mensagem encaminhada pelo Executivo e, também, a emenda que foi colocada lá pelos Vereadores numa simples correção. No entendimento do Executivo e também deste Vereador, mais uma vez se deu a diminuição dessas taxas com uma pressão feita simplesmente pelo aqueles que fazem os projetos, elaboram os projetos que são encaminhado pela Prefeitura pra, pro setor de Meio Ambiente, que faz então as análises e libera ou não. Uma das alegações, pelo grupo que esteve na Casa, foi que o custo é menor fazer, o Município fazer o licenciamento do que a Fepam. Mas como os profissionais também moram no município, é mais barato eles fazerem aqui, Vereador Luiz, o projeto. Se vai fazer em Carlos Barbosa ou vai fazer em Bento Gonçalves, certamente o custo aumenta, né, custo aumenta. E o Município não precisa cobrar igual, nem menos, pode até cobrar mais do que cobra a Fepam. Esse foi, foi uma das questões que se colocou junto na discussão desse projeto em nível de Governo. Mas tudo bem, vamos tocar! Não se colocando a questão da agilidade nesses, nessas, na aprovação ou não, né, destas licenças que hoje o Município vai começar a realizar esses trabalho a partir do ano que vem, reduzindo aí as taxas dos valores que estava, quase cinquenta por cento, né, algumas permanecem como estão, mas a agilidade do trabalho dentro do Município, porque vai ser importante. O empresário, aquele que tem o interesse pra fazer os licenciamentos, instalação de empresas, loteamentos e tal, quer agilidade, não quatro ou cinco anos, pode até pagar um pouquinho mais, mas os profissionais não vão baixar o projeto deles lá. Eles vão continuar ganhando a mesma coisa fazendo no município. Mas assim mesmo eu sou favorável, Presidente, assim mesmo eu sou favorável. Vi o interesse muito grande daqueles que desenvolvem os projetos, um benefício próprio, próprio! Acho que a audiência pública, o Vereador tinha colocado pra fazer, acho que era interessante nós trazermos também as pessoas que dependem destes profissionais. Sou favorável, Presidente. 
VEREADOR RENATA ZORGI LUSA: Senhor Presidente, Nobres Colegas Vereadores, pessoas que nos prestigiam na tarde de hoje. Somente para somar às palavras do Colega Valdir, eu gostaria de dizer que sou favorável sim a esse projeto e gostaria de parabenizar a iniciativa do Executivo Municipal no entendimento de rever esses valores, uma vez que eu acho que quem tem que ser beneficiado não é somente o Executivo, mas sim, como a população como um todo, a que realmente vai necessitar e essas licenças ambientais, que é os empresários, enfim, quem tem, vai ser contratado essas liberações. A gente sabe da dificuldade que se tem e toda a demora que se tem numa Fepam. Então acho que quem ganha com isso realmente é o Município, é as pessoas, os nossos cidadãos florenses que precisam e necessitam dessas liberações. E é importante que se, a gente ouça realmente quem é beneficiado diretamente, que são as empresas e as pessoas que fazem essas liberações, os contratados. Então muito importante ouvir o Conselho Municipal do Meio Ambiente, o que foi feito durante essa semana e importante ser revisto. Então acho que o Executivo Municipal realmente merece os nossos cumprimentos também, nesse sentido de entendimento de rever e mandar essa mensagem retificativa para rever os valores. Com isso, acho que quem ganha é todo o nosso município de Flores da Cunha. Sou favorável sim, Senhor Presidente, muito obrigada. 
VEREADOR LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Na verdade, a princípio esse Vereador, na comissão, votou com restrição porque achava que as taxas eram abusivas, isso é bom que se fale. E também, que não tinha assim um parâmetro de onde tinham surgidos essa taxas, como bem falou o Vereador Valdir. De repente tinha algum interesse acima de qualquer projeto. Mas enfim, isso não importa agora, nesse momento é o projeto, como disse a Vereadora Renata e bem colocado, quem vai usar dessas liberações é que vai sentir o peso dessas taxas e chegaram-se a cinquenta por cento do que se tinha proposto. Então nesse, nessa proposta esse Vereador assinou sem restrições e favorável ao projeto e favorecendo sempre a quem vai ter que ter essas liberações e que a gente sabe que não é fácil, são liberações que precisam ser feitas e de repente taxas abusivas vão prejudicar inclusive o crescimento do município. Então pra declara favorável, Senhor Presidente, muito obrigado. 
VEREADOR GILBERTO MIGUEL MALACARNE: Referente ao projeto, também a minha manifestação é que sou favorável sim ao projeto, principalmente com essa retificação e entendo que é difícil pra conseguir a licença ambiental. Não que a gente não queira, queira burlar a legislação, mas pra instalar uma empresa é burocrático, é muito difícil e imaginem vocês, a empresa ela quer gerar trabalho, riquezas. Eu acho que nem deveria existir essa taxa! Os órgãos competentes, por si só, pela arrecadação da empresa, deveriam proporcionar, pagar os engenheiros, subsidiar para que essas empresas se instalassem. Zero devia ser a taxa, porque a gente paga absurdo dos impostos! Sei pessoalmente disso, a gente está falando do lado da Fepam e lá se vem outros e muitos outras taxas e fiscalizações. Esta da Fepam devia ser gratuita! Conseguimos baixar pra cinquenta por cento, Seu Elio, bom, menos mal. Era isso, Senhor Presidente. 
VEREADOR ELIO CAETANO SALVADOR: Senhor Presidente, Senhores Vereadores, pessoas que nos estão assistindo dessa reunião extraordinária, eu queria apenas dizer que é muito importante este projeto que está sendo encaminhado pelo Prefeito e aprovado por essa Câmara, conforme o pronunciamento de cada vereador, o importante é trazer mais perto das pessoas que necessitam do licenciamento do que estar correndo pra Caxias, Porto Alegre, quem sabe lá em outros lugares. Nós temos é, agora, essa facilidade de termos perto de casa uma instituição que vai nos beneficiar muito. Por isso sou favorável a este projeto. Era isso, muito obrigado. 
PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Regime de votação a Redação Final ao Projeto de Lei Complementar 18/2014. Os Vereadores que aprovam a redação final permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. 

VEREADOR VALDIR FRANCESCHET: Para Declaração de Voto. (Assentimento da Presidência). Presidente, Senhores Vereadores, Vereador Luiz eu acho que não entendeu bem, né? Na verdade os beneficiários todos, no projeto, são os profissionais que elaboram o projeto. A Fepam tem a autonomia! Ninguém vai contestar quando a licença está aprovada. Os órgãos estaduais e federais, no caso da Fepam, então ela tem autonomia e o Município será fiscalizado pela Fepam e responsabilizado. Então não vão acreditar que os profissionais que põem assinatura ali vão liberar tudo, Vereador Malacarne! Não! Eu tenho certeza, porque a responsabilidade do profissional aí vai pesar bastante porque o Município tem assumido praticamente um monte de responsabilidade, aliás, todos os municípios, as câmaras de vereadores, dois de votação lá, né, então a responsabilidade aumenta também, porque isto também dá cobrança um pouco maior e a agilidade também. Claro que ganha todo mundo! É isso aí, Presidente, muito obrigado! Sou favorável. 

VEREADOR LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Para Declaração de Voto. (Assentimento da Presidência). Vereador Valdir, eu entendi realmente o que está em pauta. Na verdade eu acho que foi de bom senso do Prefeito de recolher e renovar, trazer uma fórmula diferente com cinquenta por cento. Favorável, Senhor Presidente.  
PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Fica aprovado por unanimidade a Redação Final ao Projeto de Lei Complementar nº 18/2014.
Também na pauta de discussão e votação da sessão de hoje, o Projeto de Lei Complementar 20/2014, é o projeto que “Altera os incisos IV e V do artigo 14 da Lei Municipal nº 1.502, de 14 de novembro de 1991, e revoga o inciso IV do Art. 1º da Lei Complementar nº 068, de 18 de novembro de 2011 e a Lei Municipal nº 1.899, de 03 de julho de 1997”. Eu solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres das duas comissões em que tramitou o projeto. 
VEREADOR SECRETÁRIO GILBERTO MIGUEL MALACARNE: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável.

PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Com os pareceres favoráveis, a palavra está à disposição de Vossas Excelências com referência ao Projeto de Lei Complementar nº 20/2014. (Nenhuma manifestação). Não havendo manifestações, passamos ao regime de votação do Projeto de Lei Complementar 20/2014. Os Vereadores que aprovam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Fica aprovado por unanimidade o Projeto de Lei Complementar nº 20/2014.

Também na pauta da sessão extraordinária, Projeto de Lei nº 80/2014, é o projeto que “Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente e sobre o Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente, estabelece normas gerais para sua aplicação e, revoga a Lei Municipal nº 2.983, de 02 de julho de 2012”. Solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres emitidos pelas comissões em que tramitou o projeto. 

VEREADOR SECRETÁRIO GILBERTO MIGUEL MALACARNE: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável. Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos: Favorável. 
PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: A palavra está à disposição de Vossas Excelências. (Nenhuma manifestação). Regime de votação ao Projeto de Lei nº 80/2014. Os Vereadores que aprovam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Fica aprovado por unanimidade o Projeto de Lei nº 80/2014.
Também na pauta de discussão e votação dessa sessão, o Projeto de Lei nº 083/2014, que “Autoriza a abertura de um Crédito Adicional Especial no valor de R$58.012,00.” Solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres emitidos pelas comissões. 

VEREADOR SECRETÁRIO GILBERTO MIGUEL MALACARNE: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável. Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos: Favorável.
PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: A palavra está com Vossas Excelências. (Nenhuma manifestação). Em regime de votação o Projeto de Lei 83/2014. Os Vereadores que aprovam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Fica aprovado por unanimidade o Projeto de Lei nº 83/2014.

Para finalizar a pauta da convocação dessa sessão extraordinária, Projeto de Lei nº 85/2014, é o projeto que “Altera o caput do Art. 1º da Lei Municipal nº 2.049, de 23 de junho de 1999, que institui adicional especial pelo serviço extraordinário prestado por médicos em finais de semana e feriados”. Solicito ao Senhor Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres emitidos pelas comissões. 

VEREADOR SECRETÁRIO GILBERTO MIGUEL MALACARNE: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável. Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos: Favorável.

PRESIDENTE JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Com os pareceres favoráveis, a palavra está à disposição de Vossas Excelências. (Nenhuma manifestação). Em regime de votação o Projeto de Lei nº 85/2014. Os Vereadores que aprovam permaneçam como estão, os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Fica aprovado por unanimidade o Projeto de Lei nº 85/2014.

Encerrada a pauta da Ordem do Dia e conforme acordo de lideranças, nós dispensamos os demais expedientes que se sucedem à pauta da Ordem do Dia. Apenas gostaria de informar aos Vereadores duas questões. Estaremos entregando, agora, no final da sessão plenária extraordinária, o boletim informativo da Câmara Municipal de Vereadores do exercício de 2013-2014, que será encartado amanhã, no jornal O Florense, como uma prestação de contas à comunidade de Flores da Cunha. E também, conforme a nossa estimativa, nós teremos aproximadamente a devolução de quinhentos mil reais aos cofres públicos no final do exercício deste ano de 2014 e, como de costume, normalmente se encaminham esses recursos, carimbados, pedindo que o Executivo os destine a algumas instituições. Se algum Vereador tiver alguma instituição que gostaria de indicar para que esses quinhentos mil reais fossem devolvidos ao Executivo pudesse retornar a estas instituições, nós solicitamos que façam essas informações até amanhã junto à Diretoria desta Casa. 
Agradecendo a presença de todos os Colegas Vereadores e Vereadora, a proteção de Deus, declaro encerrada esta sessão plenária extraordinária desse dia 18 de dezembro de 2014, às 18h10min. Muito obrigado pela presença de todos, uma boa-noite a todos!  
Vereador Jorge Luis Rizzon de Godoy
Presidente
Vereador Gilberto Miguel Malacarne
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